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RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : MARIA CONCEIÇÃO DO PRADO NOGUEIRA E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA - PR019095

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S) - PR023510
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO  RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR
PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. COMPENSAÇÃO COM REAJUSTES
POSTERIORES. POSSIBILIDADE. ALTERAÇÃO DAS PREMISSAS FÁTICAS
ADOTADAS PELA CORTE DE ORIGEM QUANTO AO ALCANCE DO TÍTULO
EXECUTIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO. 
1. O entendimento firmado pela Corte de origem não destoa da jurisprudência do STJ,
segundo a qual, é possível a compensação do percentual de 28,86% com reajustes
posteriores.
2. Para alterar o acórdão recorrido quanto ao alcance do título executivo, a aplicação
dos critérios da Portaria MARE 2.179/1998, bem como quanto à correção dos cálculos
da contadoria — realizados mediante análise das fichas financeiras dos servidores,
dentro dos limites postos no título judicial em execução —, seria necessário novo
exame do o acervo probatório constante dos autos, providência vedada na
via especial, conforme o óbice da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao24/04/2025 30/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .05 de maio de 2025
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MINISTRO AFRÂNIO VILELA
Relator
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ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO  RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR
PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. COMPENSAÇÃO COM REAJUSTES
POSTERIORES. POSSIBILIDADE. ALTERAÇÃO DAS PREMISSAS FÁTICAS
ADOTADAS PELA CORTE DE ORIGEM QUANTO AO ALCANCE DO TÍTULO
EXECUTIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO. 
1. O entendimento firmado pela Corte de origem não destoa da jurisprudência do STJ,
segundo a qual, é possível a compensação do percentual de 28,86% com reajustes
posteriores.
2. Para alterar o acórdão recorrido quanto ao alcance do título executivo, a aplicação
dos critérios da Portaria MARE 2.179/1998, bem como quanto à correção dos cálculos
da contadoria — realizados mediante análise das fichas financeiras dos servidores,
dentro dos limites postos no título judicial em execução —, seria necessário novo
exame do o acervo probatório constante dos autos, providência vedada na
via especial, conforme o óbice da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

 Em análise, agravo interno da decisãoMINISTRO AFRÂNIO VILELA:

que  negou provimento ao recurso  especial.

A parte agravante sustenta o seguinte: a) existência de obscuridade, na

medida em que o título executivo judicial proveniente da ação rescisória nº

1999.04.01.005378-1, expressamente determinou a compensação do reajuste de

28,86% tão somente com as progressões decorrentes da Lei n. 8.627/1993 (fl. 685); e

b) "em caso análogo ao presente, que este Colendo Tribunal vem firmando

Documento eletrônico VDA46624807 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 03/04/2025 17:34:31
Código de Controle do Documento: 7fa60659-8591-4a2e-a060-5bf5b3c02038



entendimento de que as únicas compensações possíveis com o percentual em

discussão são aquelas comprovadamente originadas da Lei nº 8.627/83" (fl. 688).

Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão

da questão ao Colegiado.

Não foi apresentada impugnação.

É o relatório.

VOTO

 
MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada, torna incólume o

entendimento nela firmado.

Acerca da compensação do reajuste de 28,86% com os demais reajustes

concedidos aos servidores, assim decidiu a Corte  (fls. 218-220):a quo
 
A análise dos casos concretos tem demonstrado que, muitas vezes, a
aplicação da Portaria MARE n. 2.179/98 apresenta critérios errôneos,
em desconformidade com o decidido pelo Supremo Tribunal Federal
nos EDCLROMS no 22.307-7/DF, pois implica a compensação de
progressões não relativas às Leis 8.622/93 e 8.627/93, tanto no
pagamento das parcelas anteriores a junho/98, quanto ao dispor acerca
do índice a integralizar a remuneração dos servidores a partir de junho
/98.
Isso, contudo, não afasta a possibilidade de compensar, na execução, o
percentual efetivamente deferido ao servidor em junho de 1998, pois a
referida Portaria não se destinou apenas aos servidores que optaram
pelo acordo, mas a todos aqueles beneficiados pelo reajuste. Quanto ao
período posterior a jun/98, os critérios da Portaria MARE n. 2.179/98
também apresentam inconformidades, sendo plausível o
reconhecimento de que, mesmo com a concessão de determinado
índice constante da portaria, em jun/98, ainda haja diferença devida, a
partir de jul/98, para que os 28,86% sejam efetivamente integralizados.
[...]
Conclui-se, pois, que, a fim de proceder corretamente à compensação,
se faz necessário observar os valores efetivamente recebidos por cada
servidor, ou seja, identificar nas fichas financeiras dos servidores
os percentuais implantados a título de 28,86%, efetivamente, desde
março de 1993, considerados os enquadramentos provenientes da
própria Lei 8.627/93 e as progressões na carreira, para que se tenha o
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exato resíduo ainda não adimplido. Isso porque as fichas financeiras
são os documentos que refletem efetivamente o que os réus recebiam
antes e o que passaram a receber com o advento da Lei 8.627/93.
No caso dos autos, a equipe técnica que compõe o órgão auxiliar do
Juízo - contadoria - procedeu à análise das fichas financeiras trazidas
aos autos, pautada na legislação que disciplina a questão e dentro dos
limites postos no título judicial em execução. Logo, seu trabalho isento e
qualificado deve ser prestigiado.

 
O entendimento firmado pela Corte de origem não destoa da jurisprudência

do STJ, segundo a qual, é possível a compensação do percentual de 28,86% com

reajustes posteriores.

Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
EMBARGOS À EXECUÇÃO EM EXECUÇÃO DE SENTENÇA EM
AÇÃO RESCISÓRIA. ÍNDICE DE 28, 86%. COMPENSAÇÃO COM
REAJUSTES CONCEDIDOS. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NO TÍTULO
JUDICIAL. EVENTUAL AFRONTA À COISA JULGADA.
SUBTERFÚGIO DA COISA JULGADA QUE NÃO PODE ALBERGAR O
ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. PRINCÍPIO DA JUSTIÇA DA
DECISÃO. JULGADOS DA PRIMEIRA TURMA. AGRAVO INTERNO
IMPROVIDO.
I - Na origem, trata-se de embargos à execução oferecidos pela
Universidade Federal de Alagoas - UFAL contra José Alberto Saldanha
de Oliveira e outros, aduzindo, em síntese, que o reajuste de 28,86%
deve ser compensado com reajustes concedidos nas Leis n. 8.622/1993
e 8.627/1993 e no Decreto n. 2.693/1998. No Tribunal de origem,
julgou- se parcialmente procedente os embargos à execução, para
determinar a referida compensação com os reajustes posteriores.
Interposto recurso especial, este teve seguimento. No STJ, em decisão
monocrática de minha lavra, não se conheceu do recurso especial, ante
a incidência da Súmula n. 7/STJ e da Súmula n. 211/STJ.
II - Em que pese as alegações do agravante, referentes ao julgamento
do R Esp n. 1.235.513, cuja tese jurídica está enunciada no Tema n. 476
/STJ, cujo a tese "Transitado em julgado o título judicial sem qualquer
limitação ao pagamento integral do índice de 28,86%, não cabe à União
e às autarquias federais alegar, por meio de embargos, a compensação
com tais reajustes, sob pena de ofender-se a coisa julgada", sofreu um 

, não podendo se aplicar o referido precedente. É que nodistinguishing
julgamento do AgInt no AREsp n. 465.900/DF, relatora Ministra Regina
Helena Costa, relator para acórdão Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, julgado em , D Je de , firmou-se a tese de8/2/2018 22/3/2018
que "deve ser considerada questão relacionada com a justiça da
decisão e com outros valores morais, tais como a probidade e a boa-fé,
sendo difícil conceber que, na satisfação de um direito, seja
possibilitado o prejuízo da outra parte e o enriquecimento sem causa".
III - No mesmo sentido, em caso semelhante ao dos presentes autos, a
Primeira Turma reiterou que a alegação de coisa julgada não pode
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sustentar o enriquecimento sem causa da parte beneficiada, quando há
manifesto direito a compensação dos reajustes (AgInt no AR Esp n.
869.431/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado
em , D Je de .)8/5/2018 11/6/2018
IV - Agravo interno improvido (AgInt no REsp n. 1.505.726/AL, relator
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe29/8/2022
de ).31/8/2022
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO DO
DISTRITO FEDERAL. PLANO COLLOR. EXECUÇÃO.
COMPENSAÇÃO/LIMITAÇÃO. AUMENTOS ANTERIORMENTE
CONCEDIDOS A MESMO TÍTULO. ALEGAÇÃO. FASE DE
COGNIÇÃO. AUSÊNCIA. CASO CONCRETO. EXCEPCIONALIDADE.
JUSTIÇA DA DECISÃO. ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA.
INADMISSIBILIDADE.
1. O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que não
pode ocorrer a compensação do índice de 28,86% com reajustes
concedidos por leis anteriores à última oportunidade de alegação da
objeção de defesa no processo cognitivo.
2. Hipótese em que servidores públicos sagraram-se vencedores em
ação proposta contra o Distrito Federal que visava o pagamento de
diferenças salariais decorrentes do reajuste de outro plano - "Collor",
correspondente aos percentuais relativos aos meses de abril a junho de
1990, sendo certo que, anteriormente à propositura da ação, tinham
sido editadas leis locais que a eles concederam reajustes e/ou
reestruturaram a carreira da qual faziam parte, sendo absorvida, a partir
de então, a defasagem salarial existente, decorrente do referido plano.
3. Tendo sido as referidas legislações locais editadas anteriormente ao
trânsito em julgado da sentença exequenda (em verdade, em momento
anterior à própria propositura da ação), descuidou-se o Distrito Federal
de arguir a questão relativa à possível compensação/limitação ainda na
fase de conhecimento - da mesma forma que deixaram os servidores de
suscitar o tema naquela oportunidade -, e olvidou-se o juízo ordinário de
considerar a existência, de ofício, de fato modificativo do direito
vindicado (nos moldes previstos no art. 462 do CPC/1973).
4. Mesmo sabedores dos fatos ocorridos após a violação de seu direito,
os servidores promoveram a execução sem efetuar a compensação
/limitação com os aumentos que já tinham sido especificamente
concedidos pela Administração, pretendendo - sob o manto da coisa
julgada - perceber em duplicidade os valores a que teriam direito.
5.  deve ser considerada questão relacionada com a justiça daIn casu,
decisão e com outros valores morais, tais como a probidade e a boa-fé,
sendo difícil conceber que, na satisfação de um direito, seja
possibilitado o prejuízo da outra parte e o enriquecimento sem causa,
restando induvisoso que, ao manejar os embargos à execução, jamais
pretendeu o Distrito Federal questionar o direito judicialmente e
legalmente reconhecido, e sim apenas delimitar o que seria
efetivamente devido.
6. Diante da quantidade de ações judiciais similares à presente, do
número de servidores que irão perceber valores sabidamente indevidos,
bem como da atual conjuntura econômica em que se encontra o ente
federado, a questão deve ser tratada concretamente, a fim de que seja
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adotada conclusão, ainda que excepcional, que justifique a prevalência
de princípios que asseguram valores mais elevados do que a segurança
jurídica.
7. Não se pode admitir que determinada parcela de servidores seja
beneficiada com enriquecimento sem causa em detrimento do erário,
com graves prejuízos e consequências para a coletividade, pois o
interesse particular não pode prevalecer sobre o interesse público e o
bem comum, sendo certo, que, ao final, é a sociedade que suportará os
ônus correspondentes.
8. Agravo interno do Distrito Federal provido para conhecer do agravo e
negar provimento ao recurso especial interposto (AgInt no AR Esp n.
869.431/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado
em , D Je de ).8/5/2018 11/6/2018

 
Ademais, para alterar o acórdão recorrido quanto ao alcance do título

executivo, a aplicação dos critérios da Portaria MARE 2.179/1998, bem como a

correção dos cálculos da contadoria, realizados mediante análise das fichas financeiras

dos servidores e pautada na legislação que disciplina a questão e dentro dos limites

postos no título judicial em execução, seria necessário novo exame do o acervo

probatório constante dos autos, providência vedada na via especial, conforme o óbice

da Súmula 7 do STJ.

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL
E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 535 DO CPC
/1973. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS. EMBARGOS À EXECUÇÃO.
SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS. REAJUSTE DE 28,86%. EVOLUÇÃO
FUNCIONAL. LEIS N. 8.622/93 E N. 8.627/93. COMPENSAÇÃO.
ALCANCE DO TÍTULO EXECUTIVO, COMPROVAÇÃO DO
PAGAMENTO DO REAJUSTE PLEITEADO E PORTARIA MARE 2.179
/98. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL DA TRANSAÇÃO. FUNDAMENTO NÃO
IMPUGNADO. SÚMULA N. 283 DO STF. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
[...]
6. No caso, o aresto recorrido está em consonância com a
jurisprudência desta Corte, no sentido de que, embora seja, em regra,
vedada a compensação do índice de 28,86% com aumentos
determinados por lei superveniente, é cabível a limitação temporal do
pagamento quando há recomposição nos vencimentos decorrente de
reestruturação na carreira dos servidores públicos.
7. A jurisprudência desta Corte, seguindo a orientação do Supremo
Tribunal Federal, é firme no reconhecimento do direito dos servidores
públicos civis ao reajuste em seus vencimentos no índice de 28,86%,
concedido pelas Leis 8.622/93 e 8.627/93, devendo, todavia, do referido
reajuste, ser deduzido o percentual de aumento já concedido a esse
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título. Esse, a propósito, é o teor do enunciado 672 da Súmula do STF:
"O reajuste de 28,86%, concedido aos servidores militares pelas Leis
8.662/93 e 8.627/93, estendendo-se aos servidores civis do Poder
Executivo, observadas as eventuais compensações decorrentes dos
reajustes diferenciados concedidos pelos mesmos diplomas legais."
8. Hipótese em que alterar as premissas fáticas adotadas pelas
instâncias ordinárias, acerca do alcance do título executivo, da
comprovação do pagamento do reajuste pleiteado, bem como da
aplicação dos critérios da Portaria MARE 2.179/1998, demandaria,
necessariamente, novo exame do o acervo probatório constante dos
autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice
previsto na Súmula n. 7 do STJ.
9. Em relação à necessidade de homologação judicial da transação
firmada entre os servidores e a União, na hipótese de ação individual, o
Tribunal afastou a alegação, ao argumento de que "restou comprovado
nos autos o efetivo pagamento dos valores indicados pela UFRGS nos
embargos, bem como atendido ao disposto no art. 7º , § 2º , da MP nº
2.169-4 2/2001". Contudo, a Parte agravante deixou de impugnar o
referido fundamento, alegando apenas a necessidade de homologação
dos acordos. Portanto, incide o óbice da Súmula n. 283 do STF.
10. Agravo interno desprovido (AgInt no REsp n. 1.488.785/RS, relator
Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em ,17/6/2024
DJe de , grifo nosso).20/6/2024
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO.
REAJUSTE DE 28, 86%. ACORDO ADMINISTRATIVO. ALEGAÇÃO
DE IMPLANTAÇÃO A MENOR EM RAZÃO DE ILEGAL
COMPENSAÇÃO DE PROGRESSÃO FUNCIONAL POR FORÇA DA
PORTARIA MARE 2.179/98. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS
5 E 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211
/STJ.
1. No tocante à alegada violação dos arts. 166 e 423 do CC/2002, não
há como conhecer da irresignação, pois a controvérsia não foi
solucionada pelo acórdão recorrido sob o ângulo dos citados
dispositivos, nem foram opostos Embargos de Declaração para suprir
suposta omissão. Dessa forma, não se observou o requisito do
prequestionamento.
2. Aferir a existência de saldo remanescente para a integralização do
reajuste de 28,86% impõe o reexame do citado acordo administrativo
firmado pela recorrente, as compensações realizadas em decorrência
da reestruturação da carreira, bem como os critérios previstos na
Portaria MARE 2.179/98, o que é vedado em Recurso Especial ante os
óbices das Súmulas 5/STJ e 7/STJ.
3. Recurso Especial não conhecido (REsp n. 1.730.311/RJ, relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe23/5/2019
de , grifo nosso).2/8/2019
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 1022
DO CPC DE 2015. NÃO OCORRÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO.
REAJUSTE DE 28,86%. ALEGAÇÃO DE IMPLANTAÇÃO A MENOR
EM RAZÃO DE ILEGAL COMPENSAÇÃO DE PROGRESSÃO
FUNCIONAL POR FORÇA DA PORTARIA MARE 2.179/1998.
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COBRANÇA DAS DIFERENÇAS. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE
ANTE O ÓBICE CONTIDO NA SÚMULA 7/STJ.
[...]
6. Ademais, o Tribunal a quo negou provimento ao recurso e assim
consignou: Cabível, portanto, a compensação do reajuste de 28,86%
com os acréscimos concedidos pela MP 1.704/98, regulamentada pelo
Decreto 2.693/98 e Portaria MARE 2.179/98, sem que haja ofensa à
coisa julgada. Correta, assim, a decisão agravada, que reconheceu o
direito à compensação, determinando a remessa dos autos à
Contadoria para cálculo dos percentuais a serem efetivamente
incorporados à remuneração da parte autora, se existentes (fls. 630).
7. Modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a
acolher a tese dos recorrentes, demandaria reexame do acervo fático-
probatório dos autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob pena
de violação da Súmula 7 do STJ.
8. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido 
(REsp n. 1.733.660/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, julgado em , DJe de ).17/5/2018 21/11/2018

 
Isso posto, nego provimento ao a gravo interno.
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 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA CONCEIÇÃO DO PRADO NOGUEIRA E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA - PR019095

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S) - PR023510
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, 
PROVENTOS OU PENSÃO - ÍNDICE DE 28,86% LEI 8.622/1993 E 8.627
/1993

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA CONCEIÇÃO DO PRADO NOGUEIRA E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA - PR019095

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S) - PR023510
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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